
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3144034 - SP
(2026/0005135-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : EVANDRO BATISTA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DOUGLAS ABREU DE OLIVEIRA - SP444435

MAXIMILIANO MAGGION - SP448289
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CRIMES  DE  TRÂNSITO  E
DESOBEDIÊNCIA.   ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.
DIALETICIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA 182/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que não conheceu do agravo em recurso especial, ao fundamento
de  ausência  de  impugnação  específica  do   óbice   da   Súmula   n.
284/STF.

2.  Afastamento  da  aplicação  da  Súmula  n.  182/STJ, com
alegação de impugnação específica e detalhada dos fundamentos
da decisão de inadmissibilidade, requerendo a reconsideração ou a
submissão  ao  colegiado   e,  subsidiariamente,  o  recebimento  da
peça como habeas corpus.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo

em  recurso  especial  deve  ser  conhecido  quando  as  razões
recursais não atacam, de modo específico, todos os fundamentos
da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,  notadamente
o óbice  da Súmula  n.  284/STF,  à  luz  do art.  932 do CPC e  da
Súmula n. 182/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A ausência de impugnação específica aos fundamentos

da  decisão  agravada  caracteriza  inobservância  ao  princípio  da
dialeticidade,  o  que  impõe  o  não  conhecimento  do  agravo  em
recurso especial (art. 932, III, do CPC; Súmula 182/STJ).

5.  A apresentação de argumentos genéricos, sem rebater
pormenorizadamente  os  óbices  indicados  na  decisão  de
inadmissibilidade, impede o trânsito do agravo, cujo propósito é
demonstrar a inaplicabilidade de cada fundamento impeditivo.

IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 
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Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo

em  recurso  especial  deve  ser  conhecido  quando  as  razões
recursais não atacam, de modo específico, todos os fundamentos
da  decisão  que  inadmitiu  o  recurso  especial,  notadamente
o óbice  da Súmula  n.  284/STF,  à  luz  do art.  932 do CPC e  da
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III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A ausência de impugnação específica aos fundamentos

da  decisão  agravada  caracteriza  inobservância  ao  princípio  da
dialeticidade,  o  que  impõe  o  não  conhecimento  do  agravo  em
recurso especial (art. 932, III, do CPC; Súmula 182/STJ).

5.  A apresentação de argumentos genéricos, sem rebater
pormenorizadamente  os  óbices  indicados  na  decisão  de
inadmissibilidade, impede o trânsito do agravo, cujo propósito é
demonstrar a inaplicabilidade de cada fundamento impeditivo.

IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EVANDRO BATISTA
DOS  SANTOS   contra   decisão   que  não  conheceu  do  agravo  em   recurso
especial.

Documento eletrônico VDA57373045 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 03/06/2026 17:17:15
Código de Controle do Documento: d61f8453-b4b9-428e-af41-14a30412b993



O agravante sustenta que é devido o afastamento da Súmula n.
182/STJ, uma vez que impugnou de forma específica e pormenorizada todos
os fundamentos da decisão de inadmissibilidade.

Requer  a  reconsideração  da  decisão  ou  a  submissão  do  feito  à
apreciação e julgamento do colendo colegiado; subsidiariamente, que a peça
recursal seja recebida como habeas corpus.

O Ministério Público estadual, em contraminuta, pugnou pelo não
conhecimento  e,  caso  conhecido,  pelo  improvimento  do  recurso  (fls.
305-307). 

O Ministério Público Federal se manifestou nos termos da seguinte
ementa (fl. 311):

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO  QUE  NÃO  REBATEU  ESPECIFICAMENTE  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA Nº 182 DO STJ. NÃO CONHECIMENTO. PARECER PELO
NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO. 

–  No  caso,  a  defesa  não  se  insurgiu  devidamente  contra  a
fundamentação  esposada  na  decisão  agravada,  não  se
manifestando acerca dos fundamentos constantes do decisum, ou
seja, acerca da ausência de impugnação específica da necessidade
de reexame fático probatório e da deficiência na fundamentação
(Súmula 284/STF). 

–  Na  espécie,  incide  a  Súmula  nº  182  dessa  Augusta  Corte
Superior,  eis  que  as  razões  expendidas  na  peça  recursal  não
rebatem os argumentos apresentados no decisum agravado. 

– “O princípio da dialeticidade impõe à parte a demonstração
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado,
sob pena de não conhecimento do recurso. Não são suficientes,
para  tanto,  alegações  genéricas  ou  a  repetição  dos  termos  do
recurso interposto.”  (AgRg no AREsp  1919013/SP, Rel.  Ministro
ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
23/11/2021, D Je 30/11/2021). 

– Parecer pelo não conhecimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo
regimental.

A decisão ora agravada foi assim fundamentada (fls. 289-290):

[...] Verifica-se que a decisão agravada resultou na inadmissão
do recurso especial interposto pelo recorrente, com fundamento
nas Súmulas n. 284/STF e n. 7/STJ.

Ao  analisar  detidamente  os  argumentos  apresentados  pelo
agravante, concluo que o agravo em recurso especial não merece
ser conhecido, uma vez que a ausência de impugnação específica
de  qualquer  ponto  da  decisão  agravada  acarreta  o  não
conhecimento integral do agravo.

No  caso,  o  agravo  se  valeu  de  argumentos  genéricos,  sem
rebater pormenorizadamente os óbices apontados pela Corte local,
deixando  de  atender  ao  requisito  da  dialeticidade  recursal,
conforme exigido pelo art. 932 do CPC e pela Súmula 182 do STJ.

Nesse sentido:
[...]

Desse  modo,  a  ausência  de  impugnação  adequada  dos
fundamentos  empregados  pela  Corte  de  origem para  impedir  o
trânsito do recurso especial obsta o conhecimento do agravo, cujo
único  propósito  é  demonstrar  a  inaplicabilidade  dos  motivos
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indicados na decisão de inadmissibilidade do recurso por meio de
impugnação específica de cada um deles.

Assim, incide,  por analogia,  a Súmula 182 do STJ,  segundo a
qual: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Ante o exposto, com fundamento no arts. 932, III, do Código de
Processo Civil e 253, parágrafo único, I, do RISTJ, não conheço do
agravo em recurso especial. [...]

Em que pese o esforço argumentativo da defesa, a decisão deve ser
mantida  por  seus  próprios  e  jurídicos  fundamentos,  não  havendo motivo
para solução diversa.

Conforme decidido, a decisão agravada resultou na inadmissão do
recurso especial interposto pelo recorrente, com fundamento nas Súmulas
n. 284/STF e 7/STJ.

Ao  analisar  detidamente  os  argumentos  apresentados  pelo
agravante,  concluo  que  o  agravo  em  recurso  especial  não  merece  ser
conhecido, uma vez que a ausência de impugnação específica de qualquer
ponto da decisão agravada acarreta o não conhecimento integral do agravo.

No caso, o agravo se valeu de argumentos genéricos, sem rebater
pormenorizadamente  os  óbices  apontados  pela  Corte  local,  deixando  de
atender ao requisito da dialeticidade recursal,  conforme exigido pelo art.
932 do CPC e Súmula 182 do STJ. Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
5. A impugnação genérica apresentada pelo agravante não

atende  ao  requisito  de  dialeticidade  recursal,  conforme
exigido pelo art. 932 do CPC/2015 e pela Súmula 182 do STJ.

[...]
Tese de julgamento: "1. A impugnação genérica não atende

ao requisito de dialeticidade recursal exigido pelo art. 932
do  CPC/2015. 2.  O  recurso  especial  não  é  via  adequada  para
análise  de  eventual  ofensa  a  enunciado  sumular,  conforme  a
Súmula 518 do STJ."

[...]
(AgRg  no  AREsp  n.  2.814.725/SP, relator  Ministro  Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/5/2025, DJEN de 28/5/2025.)

Desse  modo,  a  ausência  de  impugnação  adequada  dos
fundamentos empregados pela Corte de origem para impedir o trânsito do
recurso especial  obsta o conhecimento do agravo, cujo único propósito é
demonstrar  a  inaplicabilidade  dos  motivos  indicados  na  decisão  de
inadmissibilidade do recurso por meio de impugnação específica de cada um
deles.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0005135-6 AREsp 3.144.034 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15078387720248260001  447412024

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JANUÁRIO PALUDO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EVANDRO BATISTA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DOUGLAS ABREU DE OLIVEIRA  - SP444435

 MAXIMILIANO MAGGION  - SP448289
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVANDRO BATISTA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : DOUGLAS ABREU DE OLIVEIRA  - SP444435

 MAXIMILIANO MAGGION  - SP448289
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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